
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 563.247 - RS 
(2014/0203238-6)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : LETÍCIA ARGEMI DE LIMA 
ADVOGADOS : FABIANA FERREIRA DA SILVA 
  GLÊNIO LUÍS OHLWEILER FERREIRA E OUTRO(S)
  MANOELA MATTE WINGE 
  MARCELO LIPERT 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SIMPLES REITERAÇÃO DAS ALEGAÇÕES 
VEICULADAS NO RECURSO ANTERIOR. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO 
CPC. INOCORRÊNCIA. DESVIO FUNCIONAL. NÃO CONFIGURAÇÃO 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 07/STJ. INCIDÊNCIA.
I – A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas 
com fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e 
cotejo ao posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de 
omissão, contradição ou obscuridade. 
II – In casu, rever o entendimento do tribunal de origem, no sentido de que 
não restou configurado o desvio funcional, demandaria necessário 
revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, 
à luz do óbice contido na Súmula n. 07/STJ. 
III – A Agravante não apresenta argumentos capazes de desconstituir a 
decisão agravada, reiterando apenas as alegações veiculadas no recurso 
anterior.
IV – Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar 

provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 

Relatora. Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves 

e Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Impedida a Sra. Ministra Marga Tessler (Juíza Federal 

convocada do TRF 4ª Região). 
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Brasília (DF), 26 de maio de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 563.247 - RS 
(2014/0203238-6)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : LETÍCIA ARGEMI DE LIMA 
ADVOGADOS : FABIANA FERREIRA DA SILVA 
  GLÊNIO LUÍS OHLWEILER FERREIRA E OUTRO(S)
  MANOELA MATTE WINGE 
  MARCELO LIPERT 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Regimental interposto contra a decisão que 

negou provimento ao Agravo em Recurso Especial, fundamentada na 

Súmula n. 7/STJ. 

Sustenta a Agravante, em  síntese, não ser necessária a 

revisão de fatos e provas para o exame da controvérsia. Aduz a configuração 

de desvio funcional.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada e determinado o processamento do 

Recurso Especial ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento 

do Colegiado. 

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 563.247 - RS 
(2014/0203238-6)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : LETÍCIA ARGEMI DE LIMA 
ADVOGADOS : FABIANA FERREIRA DA SILVA 
  GLÊNIO LUÍS OHLWEILER FERREIRA E OUTRO(S)
  MANOELA MATTE WINGE 
  MARCELO LIPERT 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
  

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Não assiste razão à Agravante.

No presente Agravo Regimental, saliento que a Recorrente 

reitera apenas as alegações veiculadas anteriormente, não apresentando 

argumentos capazes de desconstituir a decisão agravada.

Assim sendo, impõe-se sua manutenção, tal como proferida 

(fls. 735/740e):

Vistos.
Trata-se de Agravo em Recurso Especial de LETÍCIA 
ARGEMI DE LIMA, objetivando a reforma da decisão de 
inadmissão do recurso, interposto perante o Tribunal Regional 
Federal da 4ª Região, porquanto 1) "mostra-se prejudicado o 
exame de admissibilidade no que tange à suposta violação aos 
dispositivos legais relacionados à falta de prestação 
jurisdicional bem como à fundamentação das decisões, 
porquanto a matéria restou apreciada pelo voto impugnado"; 2) 
"a alegação de afronta ao art. 535 do CPC não merece 
prosperar em virtude de as questões de fundo do presente 
recurso não reunirem as necessárias condições de 
admissibilidade, tornando despiciendo o exame da violação, 
em tese, ao apontado dispositivo infraconstitucional"; 3) "no 
mérito, o recurso não merece trânsito no tocante à 
configuração do desvio de função porquanto implica 
revolvimento do conjunto probatório, vedado em sede de 
recurso especial, nos termos da Súmula n° 07 do Superior 
Tribunal de Justiça" (fl. 701e).
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Extrai-se das razões recursais (fls. 715/e): "A omissão da 
Corte Regional em apreciar e declinar as razões suscitadas 
nos declaratórios opostos redunda na negativa da própria 
prestação jurisdicional, a gerar a nulidade do julgado, em face 
da violação do princípio do devido processo legal, 
constitucionalmente assegurado. Há também violação aos 
arts. 458, II, e 535, II, do CPC"; (...) "A Vice-Presidência do 
TRF da 4§ Região não admitiu o recurso especial interposto 
pela parte autora por entender que o pleito esbarraria no óbice 
da Súmula nQ 7 do STJ. Isto porque entendeu o douto 
Magistrado que a apreciação do recurso ensejaria o 
revolvimento de matéria fática, quando, em verdade, não se 
pretende questionar aspectos táticos da demanda".
Com contraminuta, os autos foram encaminhados a esta 
Corte.
Feito breve relato, decido.
Nos termos do art. 544, § 4º, II, a, do Código de Processo 
Civil, o Relator está autorizado, por meio de decisão 
monocrática, a conhecer do Agravo em Recurso Especial para 
negar-lhe provimento, se correta a decisão que não admitiu o 
Recurso Especial.
Consoante prevê o art. 535, I e II, do Código de Processo Civil, 
o cabimento de embargos de declaração é restrito às 
hipóteses de correção de omissão, obscuridade ou 
contradição no julgado embargado. A jurisprudência desta 
Corte admite-os, ainda, para a correção de erro material.
Na hipótese, constato a ausência de omissão acerca de 
questão essencial ao deslinde da controvérsia e 
oportunamente suscitada, tampouco de outro vício a impor a 
cassação do acórdão integrativo.
Com efeito, depreende-se da leitura do acórdão impugnado 
que o Tribunal de origem dirimiu as questões apresentadas 
com fundamentos suficientes, mediante apreciação da 
disciplina normativa e cotejo ao posicionamento jurisprudencial 
aplicável à hipótese.
No mais, o Tribunal de origem, após minucioso exame dos 
elementos fáticos contidos nos autos, consignou não 
caracterizado o desvio de função, nos seguintes termos do 
acórdão recorrido (fls. 603/605e):

Do Mérito 
A autora, ocupante do cargo de Técnico do Seguro Social, 
pretende o reconhecimento do desvio de função em relação ao 
cargo de Analista do Seguro Social.
A matéria de direito não comporta maiores discussões, pois 
está pacificado o entendimento de que, comprovado desvio de 
função, o servidor tem direito às diferenças salariais, 
decorrentes da diferença vencimental entre os cargos. 
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Trata-se de prática irregular que deve, entretanto, ser 
devidamente remunerada, sob pena de enriquecimento ilícito 
da Administração Pública. Assim a Súmula 378 do STJ: 
'Reconhecido o desvio de função, o servidor faz jus às 
diferenças salariais dele decorrentes'.
No caso dos autos, contudo, tenho que não está caracterizado 
o desvio de função, conforme passo a demonstrar.
Segundo a narrativa desenvolvida na petição inicial, a autora 
realiza atividades tais como:
a) análise e concessão de aposentadoria por tempo de 
contribuição, demandando a apuração do tempo de serviço, 
salários de contribuição, etc; realização de procedimentos, 
desde a pré-habilitação até a concessão/formatação, 
atualização, etc;tos, desde a pré-habilitação até a 
concessão/formatação, atualização, etc;
c) análise e concessão de benefício de pensão por morte: 
realização de procedimentos, desde a pré-habilitação, 
passando pelo despacho concessório/formatação, etc.
Quanto à descrição legal das atribuições dos cargos de 
Técnico de Seguro Social, ocupado pela autora, e de Analista 
do Seguro Social, paradigma adotado na petição inicial, a Lei nº 
10.667/03 as previa da seguinte forma, para os cargos então 
denominados Analista Previdenciário e Técnico Previdenciário:
Art. 6º. [...] I - Analista Previdenciário:
a) instruir e analisar processos e cálculos previdenciários, de 
manutenção e de revisão de direitos ao recebimento de 
benefícios previdenciários;
b) proceder à orientação previdenciária e atendimento aos 
usuários;
c) realizar estudos técnicos e estatísticos; e d) executar, em 
caráter geral, as demais atividades inerentes às competências 
do INSS;
II - Técnico Previdenciário: suporte e apoio técnico 
especializado às atividades de competência do INSS.
Parágrafo único. O Poder Executivo poderá dispor de forma 
complementar sobre as atribuições decorrentes das atividades 
a que se referem os incisos I e II.
Já a Lei nº 11.501/07, que alterou a denominação do cargo, 
estabeleceu como atribuições do cargo de Técnico do Seguro 
Social (anexo I, tabela III): 'Realizar atividades técnicas e 
administrativas, internas ou externas, necessárias ao 
desempenho das competências constitucionais e legais a 
cargo do INSS, fazendo uso dos sistemas corporativos e dos 
demais recursos disponíveis para a consecução dessas 
atividades'. Em relação ao cargo de Analista do Seguro Social, 
foram mantidas as suas atribuições genéricas.
Como se vê, na definição das atribuições do cargo de Técnico 
do Seguro Social, optou o legislador por adotar fórmula aberta. 
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Previu, assim, de forma ampla e genérica, a realização de 
atividades de suporte, técnicas e administrativas, necessárias 
ao desempenho das competências institucionais próprias do 
INSS. Não foi traçada distinção expressa em relação às 
atividades próprias do cargo de Analista do Seguro Social, 
para o qual, aliás, adotou-se igualmente cláusula genérica, no 
art. 6º, I, d, da Lei nº 10.667/03.
Nota-se, portanto, que a distinção entre os cargos de Analista 
do Seguro Social e Técnico do Seguro Social se dá 
fundamentalmente em relação aos requisitos para o ingresso 
na carreira, compreendendo o nível de escolaridade exigida e a 
aprovação no concurso público próprio. Já a distinção no 
tocante à distribuição de atribuições apenas se apreende a 
partir de uma leitura lógico-sistemática da legislação, segundo 
a qual as tarefas de maior complexidade devem ser cometidas 
aos servidores investidos no cargo de Analista do Seguro 
Social. Tal distribuição, entretanto, diante da clara intenção do 
legislador em adotar fórmula genérica, deve ficar sujeita à 
conveniência da Administração, que poderá gerenciar os 
recursos humanos disponíveis da forma que melhor lhe 
convier, com a margem de discricionariedade que a lei lhe 
garantiu, visando a alcançar a maior eficiência possível na 
prestação do serviço público.
Nesse contexto, conquanto as atividades desenvolvidas pela 
autora possam, de um lado, ser enquadradas como 
atribuições do cargo de Analista do Seguro Social, não se 
pode, de outro, excluí-las peremptoriamente das atribuições 
típicas de Técnico do Seguro Social.

In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a 
pretensão recursal de ver reconhecido o desvio de função, 
demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é 
inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na 
Súmula n. 07 desta Corte, assim enunciada: “A pretensão de 
simples reexame de prova não enseja recurso especial”. 
A propósito:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. INSS. DESVIO 
DE FUNÇÃO. TÉCNICO E ANALISTA DO SEGURO 
SOCIAL. REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 131 E 332 DO 
CPC. INEXISTÊNCIA.
1. Cumpre ao magistrado, destinatário da prova, valorar sua 
necessidade, conforme o princípio do livre convencimento 
motivado.
Assim, não há violação ao arts. 131 e 332 do CPC quando o 
juiz analisa as provas testemunhais e documentais e forma 
seu convencimento em decisão adequadamente 
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fundamentada.
2. De outro lado, a alteração das conclusões adotadas pela 
Corte de origem a respeito do alegado cerceamento de defesa, 
bem como do suposto desvio de função, tal como colocada a 
questão nas razões recursais, demandaria, necessariamente, 
novo exame do acervo fático-probatório constante dos autos, 
providência vedada em sede de recurso especial, a teor do 
óbice previsto na Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1461242/PR, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/09/2014, DJe 29/09/2014);

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. TÉCNICO DO 
SEGURO SOCIAL. ALEGADO DESVIO DE FUNÇÃO. 
PRETENSÃO DE REEXAME DE PROVAS. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL NÃO CONHECIDA. SÚMULA 7/STJ.
1. Não cabe falar em ofensa ao art. 535 do CPC quando o 
acórdão recorrido se pronuncia de modo inequívoco e 
suficiente sobre a questão posta nos autos.
2. O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento firmado no 
sentido de que não há cerceamento de defesa quando o 
julgador considera desnecessária a produção de prova, 
mediante a existência nos autos de elementos suficientes para 
a formação de seu convencimento. Ademais, aferir eventual 
necessidade de produção de prova demanda o revolvimento 
do conjunto fático-probatório dos autos, o que é vedado em 
recurso especial, dado o óbice da Súmula 7 do STJ.
3. Demais disso, no sistema de persuasão racional adotado 
pelos arts. 130 e 131 do CPC, cabe ao magistrado determinar 
a conveniência e a necessidade da produção probatória, 
mormente quando, por outros meios, já esteja persuadido 
acerca da verdade dos fatos.
4. Quanto à interposição pela alínea "c", este Tribunal tem 
entendimento no sentido de que a incidência da Súmula 7 
desta Corte impede o exame de dissídio jurisprudencial, uma 
vez que falta identidade entre os paradigmas apresentados e 
os fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação fática 
do caso, com base na qual a Corte de origem deu solução à 
causa.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 541.880/RS, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/11/2014, DJe 
17/11/2014).

Isto posto, com fundamento no art. 544, § 4º, II, a, do Código 
de Processo Civil, NEGO PROVIMENTO ao Agravo em 
Recurso Especial.
Publique-se e intime-se.
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Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao presente agravo 

regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0203238-6 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 563.247 / RS

Números Origem:  200871000278844  50077252620124047100  RS-200871000278844  
RS-50077252620124047100

EM MESA JULGADO: 26/05/2015

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Ministra Impedida
Exma. Sra. Ministra  :  MARGA TESSLER (JUÍZA FEDERAL CONVOCADA DO TRF 4ª 

REGIÃO)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LETÍCIA ARGEMI DE LIMA
ADVOGADOS : GLÊNIO LUÍS OHLWEILER FERREIRA E OUTRO(S)

MARCELO LIPERT
FABIANA FERREIRA DA SILVA
MANOELA MATTE WINGE

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LETÍCIA ARGEMI DE LIMA
ADVOGADOS : GLÊNIO LUÍS OHLWEILER FERREIRA E OUTRO(S)

MARCELO LIPERT
FABIANA FERREIRA DA SILVA
MANOELA MATTE WINGE

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
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sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina 
(Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Impedida a Sra. Ministra Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região).
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